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Apoio de empresas impulsiona ações 
sustentáveis em condomínios
Matéria completa na página 06.
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Nossa mensagemEDITORIAL Os Editores |

Sejam bem-vindos a mais 
uma edição do Jornal do 
Síndico. Aqui, você sempre 

encontra informações relevan-
tes e dicas importantes para 
síndicos e condôminos, que 
precisam estar mais participati-
vos, especialmente em cidades 
com cada vez mais prédios. 
O futuro das nossas metró-
poles será mais vertical. O 
avanço dos condomínios, 
impulsionado pela busca por 
segurança e conveniência, nos 
leva a compartilhar os mesmos 
corredores e áreas de lazer. 
Nesse cenário, o bom convívio 
e o bom senso deixam de ser 

opcionais, tornando-se indispen-
sáveis para a harmonia coletiva. 
Morar em condomínio significa 
abrir mão de certas indivi-
dualidades em prol de uma 
vida comunitária. Não se trata 
apenas de cumprir regras, mas 
de compreender que pequenas 
atitudes impactam diretamente 
a qualidade de vida de todos. 
O som alto, o uso indevido da 
garagem ou a falta de cordiali-
dade são exemplos que podem 
gerar conflitos desnecessários. 
Em um país com o número de 
residências em condomínios 
crescendo, é urgente cultivar a 
empatia. Colocar-se no lugar do 

outro é um exercício diário de 
cidadania. O bom senso não é 
apenas evitar o que incomoda, 
mas agir proativamente para 
criar um ambiente mais agradá-
vel. Cumprimentar vizinhos, res-
peitar horários e participar de 
assembleias são gestos que for-
talecem o espírito comunitário. 
O síndico ocupa um papel 
fundamental como mediador e 
exemplo. Sua liderança não se 
resume à gestão administrativa, 
mas à capacidade de promover 
um clima de respeito e diálogo. 
É inegável que a vida em 
condomínio exige ajustes. 
Mas, quando cada morador 

age com responsabilidade, 
o resultado é um ambiente 
onde prevalecem a segurança 
e o bem-estar. Mais que uma 
tendência, o fortalecimento 
dessa cultura é uma necessi-
dade para que possamos viver 
melhor nas cidades do futuro. 
Neste espaço, reforçamos um 
convite: que cada um de nós 
seja agente de um convívio mais 
respeitoso, equilibrado e solidá-
rio. Afinal, nas alturas de nossas 
torres, é o bom senso que man-
tém todos com os pés firmes 
no chão da boa convivência. 
Desejamos aos assinantes uma 
ótima leitura!
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cusa de contratação apenas 
com base na existência de 
antecedentes, sem avaliar o 
contexto e o tipo de crime, 
configura prática discrimina-
tória.
Foi diante dessa comple-
xidade que o síndico Mar-
celo Nogueira, responsá-
vel por um condomínio em 
São Paulo, decidiu adotar 
um protocolo de segurança 
alinhado à legislação. “Nós 
não pedimos antecedentes 
para todos os prestadores. 
Avaliamos o tipo de servi-
ço e o nível de acesso que a 
pessoa terá. Para funções de 
maior risco, como vigilância 
ou manutenção interna, so-
licitamos o documento, mas 
sempre com consentimento 
por escrito e deixando claro 
como a informação será uti-
lizada”, explica. 
Marcelo também optou por 
incluir no contrato com for-
necedores uma cláusula que 
transfere à própria empresa 
a responsabilidade de fa-
zer a triagem de seus fun-
cionários, reforçando que 
o condomínio apenas rece-
be a confirmação de que o 
protocolo foi cumprido, sem 
acesso direto ao histórico 
criminal. Especialistas em 

direito condominial e traba-
lhista defendem que essa 
abordagem reduz riscos de 
responsabilização e garante 
maior segurança jurídica. 
Eles lembram que o condo-
mínio pode ser responsabili-
zado não apenas por danos 
materiais causados por pres-
tadores, mas também por 
danos morais decorrentes 
de práticas discriminatórias. 
Outro ponto relevante é a 
Lei Geral de Proteção de Da-
dos (LGPD), que estabelece 
regras para coleta, armaze-
namento e uso de informa-
ções sensíveis, incluindo da-
dos criminais.
Assim, o caminho mais se-
guro para síndicos é com-
binar segurança com lega-
lidade, adotando políticas 
transparentes, objetivas e 
proporcionais à função de-
sempenhada. Quando bem 
conduzido, o processo de 
contratação protege o con-
domínio, respeita os direitos 
dos trabalhadores e evita 
que medidas de segurança 
se transformem em proble-
mas jurídicos.
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ADMINISTRAÇÃO Por Redação |

Contratação de funcionários terceirizados: 
dicas e limites éticos para síndicos
A contratação de pres-

tadores de serviços 
em condomínios en-

volve um equilíbrio delicado 
entre segurança e respeito 
aos direitos individuais. En-
tre síndicos e administra-
dores, é comum surgir a 
dúvida: é legal exigir ante-
cedentes criminais de traba-
lhadores que terão acesso às 
áreas internas do prédio? A 
questão, que parece simples 
à primeira vista, envolve as-
pectos jurídicos e éticos que 
precisam ser observados 
para evitar riscos de discri-
minação e de ações judiciais.
A legislação brasileira não 
traz uma regra específica 
que obrigue a apresentação 
de certidões criminais para 
prestadores de serviço em 
condomínios. No entanto, 
existem entendimentos jurí-
dicos que autorizam a soli-
citação em casos em que a 
função desempenhada en-
volva alto grau de confian-
ça, contato com crianças, 
idosos ou acesso irrestrito 
a unidades e áreas comuns. 
Ainda assim, o uso dessa in-
formação deve seguir crité-
rios objetivos, estar previsto 
em contrato e ser tratado 
de forma sigilosa, evitando 
constrangimento e discrimi-
nação.
O problema surge quando 
a exigência é feita de forma 
indiscriminada, sem relação 
direta com as atividades a 
serem executadas. Nesse ce-
nário, o condomínio pode ser 
acusado de violar princípios 
constitucionais como a dig-
nidade da pessoa humana e 
o direito ao trabalho. Além 
disso, decisões trabalhistas 
já reconheceram que a re-

Fotos IA 



A relação entre síndicos e 
administradoras de con-
domínios é, na teoria, 

uma parceria voltada para oti-
mizar a gestão e garantir segu-
rança jurídica às decisões. Na 
prática, no entanto, essa rela-
ção pode se tornar um campo 
minado quando não há clare-
za de funções, contratos bem 
estruturados e respaldo legal 
para ações tomadas em nome 
da coletividade. O síndico, ain-
da que conte com o apoio téc-
nico e administrativo da em-
presa contratada, permanece 
sendo o responsável legal pe-
rante o condomínio e, por isso, 
pode responder judicialmente 
por falhas que ocorram na ad-
ministração, mesmo que elas 
tenham origem na atuação da 
administradora.
Esse cenário se torna mais 
complexo diante de situa-
ções em que a administrado-
ra extrapola suas atribuições 
ou atua sem a devida orien-
tação jurídica. A ausência de 
um contrato detalhado e de 
procedimentos claros pode 
levar a decisões precipitadas, 

com impacto financeiro e jurí-
dico para todo o condomínio. 
A assinatura de contratos com 
fornecedores, a condução de 
assembleias e a cobrança de 
inadimplentes, por exemplo, 
são tarefas que exigem caute-
la redobrada, pois qualquer ir-
regularidade pode resultar em 
litígios e desgaste da gestão.
Foi justamente para evitar 
esse tipo de situação que Ma-
rina Alves, síndica há quatro 
anos de um condomínio em 
Belo Horizonte, decidiu ado-
tar um protocolo diferente na 
relação com sua administra-
dora. “Eu percebi que, mes-
mo sendo muito competente, 
a empresa contratada não ti-
nha obrigação de responder 
juridicamente por determina-
das ações. Então, comecei a 
submeter decisões mais sensí-
veis ao parecer de um advoga-
do antes de autorizar qualquer 
procedimento”, relata. 
Para Marina, essa medida não 
apenas diminuiu riscos de pro-
cessos, mas também melho-
rou a transparência com os 
moradores, que passaram a 

ter acesso a documentos revi-
sados e validados por um pro-
fissional especializado. O ad-
vogado condominial Eduardo 
Reis ressalta que essa postura 
preventiva é fundamental. Se-
gundo ele, embora a adminis-
tradora possa ser vista como 
uma “extensão” da gestão, sua 
função é auxiliar, e não substi-
tuir, o síndico nas responsabili-
dades legais. 
“Quando o contrato não é claro 
sobre os limites de atuação da 
administradora, surgem confli-
tos que poderiam ser evitados 
com cláusulas bem definidas e 
assessoria jurídica constante”, 
afirma. Reis destaca ainda que, 
em caso de litígio, a responsa-
bilidade primeira recai sobre o 
síndico, que representa legal-
mente o condomínio, cabendo 
a ele comprovar que agiu de 
acordo com a lei e as delibera-
ções da assembleia.
Entre as situações de maior 
risco estão a contratação de 
serviços sem aprovação for-
mal dos condôminos, a reali-
zação de obras sem licitação 
adequada e a execução de 
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Cuidados que síndicos devem tomar em 
contratos com administradoras

JURÍDICO Por Redação |

FOTO IA

Fotos IA 

cobranças que desrespeitem 
prazos e formalidades legais. 
A falta de cuidado com esses 
pontos pode não apenas ge-
rar ações judiciais, mas tam-
bém comprometer a credibi-
lidade do síndico perante os 
moradores.
No fim, a relação saudável en-
tre síndico e administradora 
exige mais do que confiança 

mútua: requer contratos bem 
elaborados, comunicação cla-
ra e respaldo jurídico constan-
te. É dessa forma que a parce-
ria se transforma em aliada da 
boa gestão, evitando que er-
ros administrativos se tornem 
problemas judiciais, e garan-
tindo que o síndico exerça sua 
função com segurança e tran-
quilidade.
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Tecnologia para enquadrar seu 
condomínio na LGPD

SEGURANÇA Por Redação |

A implementação de 
tecnologias de se-
gurança nas por-

tarias de condomínios, 
como câmeras de alta 
resolução, sistemas de 
reconhecimento facial e 
softwares de gestão de 
acesso, exige atenção re-
dobrada às exigências da 
Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD), em vigor 
no Brasil desde 2020. A 
norma estabelece regras 
claras para a coleta, o 
armazenamento e o uso 
de informações pessoais, 
incluindo imagens e re-
gistros de entrada e saí-
da, que são considerados 
dados sensíveis. 
Mais do que instalar equi-
pamentos modernos, 
é preciso garantir que 
todo o processo esteja 
respaldado por políticas 
transparentes, consenti-
mento dos moradores e 

visitantes, e protocolos 
para evitar vazamentos 
ou uso indevido das in-
formações. Os condomí-
nios que não se adaptam 
à LGPD podem enfrentar 
não apenas multas pesa-
das, mas também proble-
mas jurídicos decorren-
tes de ações individuais. 
A legislação exige que 
a coleta de dados te-
nha finalidade legítima, 
que haja minimização na 
quantidade de informa-
ções armazenadas e que 
o tratamento desses da-
dos seja feito com me-
didas de segurança ade-
quadas. Isso implica, por 
exemplo, escolher forne-
cedores que ofereçam 
criptografia, armazena-
mento seguro e controle 
rigoroso de acesso às in-
formações, e que se res-
ponsabilizem por essas 
práticas em contrato.

Fábio Andrade é síndico 
em um condomínio em 
Belo Horizonte. Ele conta 
que viveu na prática a ne-
cessidade de conciliar se-
gurança e conformidade 
legal. Ao renovar o siste-
ma de portaria eletrôni-
ca, optou por um pacote 
que incluía câmeras com 
inteligência artificial e re-
gistro facial para funcio-
nários e visitantes. 
“A tecnologia impressio-
na, mas o ponto decisivo 
foi a garantia de que to-
dos os dados coletados 
seriam criptografados e 
armazenados em servi-
dores localizados no Bra-
sil, com acesso restrito e 
registro de todas as con-
sultas”, explica. Ele tam-
bém organizou reuniões 
para apresentar o sistema 
aos condôminos e escla-
recer como a LGPD pro-
tege seus direitos. “Per-

cebi que, mais do que a 
segurança física, as pes-
soas querem a segurança 
sobre suas informações. 
E isso precisa ser tão 
prioridade quanto tran-
car o portão”, acrescenta.
O caso de Fábio ilustra 
um movimento crescen-
te no mercado condo-
minial: a consciência de 
que a proteção de dados 
é parte fundamental da 

própria segurança pa-
trimonial. Portarias mo-
dernas, quando alinha-
das à LGPD, não apenas 
controlam quem entra 
e sai, mas também pre-
servam a privacidade e a 
confiança de quem vive 
ou circula pelo espaço, 
criando um ambiente 
em que tecnologia e res-
ponsabilidade caminham 
juntas.

Foto DivulgaçãoGetty Images
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Práticas ecológicas por condomínios 
em parceria com o setor privado

SUSTENTABILIDADE Por Redação |

A busca por práticas 
sustentáveis deixou 
de ser uma tendên-

cia restrita a grandes em-
presas e chegou com força 
aos condomínios residen-
ciais. Hoje, além da preo-
cupação ambiental, síndi-
cos e moradores percebem 
que iniciativas ecológicas 
podem ser implementa-
das sem grandes investi-
mentos, muitas vezes com 
custo zero, por meio de 
parcerias com empresas 
privadas e organizações 
não governamentais. Essas 
ações não apenas reduzem 
o impacto ambiental, mas 
também fortalecem o sen-
so de comunidade e geram 
valorização patrimonial.
O Brasil já conta com di-
versos programas que 
oferecem contrapartidas 
interessantes para quem 
decide adotar medidas 
sustentáveis. Entre eles 
estão projetos de coleta 
de óleo de cozinha usado, 
programas de reciclagem 
de eletroeletrônicos e cam-
panhas de plantio de árvo-

res, em que as empresas 
parceiras oferecem desde 
os insumos até a coleta e 
destinação correta dos re-
síduos. Em muitos casos, 
as iniciativas são acom-
panhadas de palestras e 
treinamentos, reforçando 
a educação ambiental den-
tro do condomínio.
Para o síndico Carlos Men-
des, que administra um 
condomínio na cidade de 
Campinas em São Paulo, 
essas parcerias foram a 
chave para transformar a 
rotina dos moradores. “No 
começo, havia resistência, 
principalmente porque as 
pessoas achavam que seria 
trabalhoso e caro”, conta. 
Carlos buscou empresas 
especializadas em logística 
reversa e conseguiu firmar 
acordos para que, uma vez 
por mês, caminhões reco-
lhessem materiais como 
pilhas, baterias, lâmpadas 
e pequenos eletrodomésti-
cos diretamente no condo-
mínio, sem custo algum.
O síndico também conse-
guiu integrar o condomínio 

a um programa municipal 
de compostagem, receben-
do gratuitamente compos-
teiras e treinamento para 
os funcionários da limpe-
za. “Hoje, os resíduos or-
gânicos de algumas torres 
viram adubo para o nosso 
próprio jardim. É gratifican-
te ver o resultado e saber 
que conseguimos reduzir a 
quantidade de lixo enviada 
ao aterro”, afirma.
Especialistas apontam 
que, além de benefícios 
ambientais, essas medi-
das têm reflexos diretos 
na imagem do condomí-
nio e no valor dos imóveis. 
Morar em um empreendi-
mento que adota práticas 
sustentáveis pode ser um 
diferencial competitivo no 
mercado, atraindo compra-
dores que buscam um esti-
lo de vida mais consciente. 
Outro ponto é que a par-
ticipação em programas 
ambientais muitas vezes 
resulta em certificados ou 
selos verdes, que podem 
ser exibidos nos canais de 
comunicação interna ou 

até mesmo nas portarias.
Parcerias com a iniciativa 
privada também ajudam 
a criar um ciclo virtuoso: 
as empresas cumprem sua 
responsabilidade socio-
ambiental, enquanto os 
condomínios recebem so-
luções e suporte técnico. 
Com planejamento e co-
municação, ações simples, 
como instalar pontos de 
coleta seletiva ou criar hor-

tas comunitárias com apoio 
de fornecedores, tornam-
-se projetos permanentes e 
de grande impacto.
Em um cenário em que 
sustentabilidade e econo-
mia caminham juntas, abrir 
espaço para essas iniciati-
vas é mais do que uma es-
colha, é um investimento 
no futuro do condomínio 
e na qualidade de vida de 
seus moradores.



ÍNDICE DE 
TÍTULOS

FICOU MUITO
MAIS FÁCIL

                             01   Alpinismo Industrial

ARTE DE REFORMAR....................... .. (21) 97343-1326 | PG.05 
LIBERTY VERTICAL.............................. (21) 99521-1700 | PG.08
REFORMA VERTICAL......................... (21) 97279-8063 | PG.02

                            02   Bloqueador de Ar

                             03   Copiadoras | Locação de impressoras

                             04   Contabilidade | Gestão Predial 

SS CONTABILIDADE...............................(21) 2620-6600 | PAG.04 
CDF CONTÁBIL ............................  (21) 964123-1337 | PAG.06

                           05   Elétrica | Instalação | Seg. Eletrônica

                            06   Engenharia / Construções

                            06   Engenharia / Construções

ARTE DE REFORMAR.......................  (21) 97343-1326 | PAG.04
CONST GOMES ALMEIDA....................(21) 2616-3526 | PAG.06
FACHA REFORMAS LTDA..................  (21) 98366-5068 | PAG.05
ISTAL REFORMAS............................  (21) 99955-7967 | PAG.03
MARANATHA SERVIÇOS.............  (21) 96650-8627 | PAG.02 
MORAES ENGENHARIA...............  (21) 97688-0054 | PAG.06 
RD CONSTRUÇÕES RES E PRED...  (21) 96843-3534 | CAPA

 
 

ReformaPredial

30Anos

PINTURAS | RESTAURAÇÃO | REFORMA | LIMPEZA

PASTILHAS | IMPERMEABILIZAÇÃO | LAUDOS | HIDRÁULICA

www.capitalprojeto.com - contato@capitalprojeto.com

Consulte financiamento sem juros!
FACHADAS 

21 96481-8039 | 21 2298-9535  

Construtora Capital Projetos

]

                            06   Engenharia / Construções

 REVESTILUX.........................................  (21) 99782-3545 | CAPA

VERTICAL CONSTRUÇÕES..................(21) 2502-2617 | PAG.02

                             07   Equipamentos para Condomínio
 

TELECONDOMÍNIO........................  (21) 98450-5754 | PAG.06

                             08  Extintores / Manutenção

                             09   Guardião de Piscinas

                            10   Impermeabilização

 

                        11   Jardinagem | Paisagismo 
LIPTON CASA A JARDINS..................  (21) 2722-4694 | PAG 04 

                        12  Uniformes Profissionais Personalizados

MC UNIFORMES.............................. ...... (21) 2621-4755 | PAG.04

ATENDIMENTO NO RIO DE 
JANEIRO E GRANDE RIO 



       8 Jornal do Síndico Rio - Niterói  | Setembro de 2025         SR SÍNDICO RECEBA NOSSA EDIÇÃO PELO WHATSAPP  21 96911-3049

SIMONE GONÇALVES Advogada Especialista em Direito Imobiliário e Condominial Email:contato@simonegoncalves.com.br

Trata-se da escolha do 
representante legal 
que será responsá-

vel pela administração do 
condomínio, pelos contra-
tos, pelas relações com os 
moradores e fornecedores, 
bem como pelo cumpri-
mento das obrigações fis-
cais e legais.
Apesar de parecer um 
procedimento simples, a 
eleição do síndico exige 
organização, transparên-
cia e respeito às normas 
internas do condomínio e a 
legislação.
Uma escolha equivocada 
pode resultar em má ges-
tão, conflitos internos e até 
prejuízos financeiros.
- Dica 1: Entenda o que diz 
a Convenção do seu Con-
domínio
Antes de tudo, é essencial 
que os moradores e a ad-
ministradora estejam cien-
tes do que está previsto na 
convenção condominial.
Esse documento é a base 
legal que rege o condo-
mínio e costuma indicar 
o prazo de mandato do 
síndico, os requisitos para 
candidatura, a forma de 
convocação da assembleia 
e o quórum necessário 
para eleição.
Respeitar a convenção é o 
primeiro passo para garan-
tir a validade e segurança 
jurídica do processo eleti-
vo.
A boa divulgação do pro-

cesso eleitoral também é 
essencial.
Com antecedência razo-
ável, deve-se informar os 
condôminos sobre a data 
da assembleia, abrir prazo 
para inscrição de candida-
tos e divulgar seus perfis e 
propostas.
Isso incentiva a participa-
ção ativa dos moradores e 
evita a escolha de candida-
tos improvisados.
É recomendável que a con-
vocatória contenha de for-
ma clara a pauta da eleição 
e seja enviada por meios 
eficazes, como correspon-
dência, e-mail, grupos digi-
tais e murais internos.
- Dica 3: Perfil ideal do Sín-
dico
A escolha dos candidatos 
merece atenção especial.
O ideal é que a pessoa te-
nha perfil conciliador, ha-
bilidades administrativas e 
disponibilidade para lidar 
com as demandas do dia a 
dia.
Embora qualquer condô-
mino possa ser candidato, 
desde que adimplente e 
sem impedimentos legais, 
é importante avaliar se ele 
possui experiência ou pelo 
menos interesse genuíno 
na boa gestão.
Muitos condomínios tam-
bém contratam síndicos 
profissionais, com forma-
ção específica e experiên-
cia no setor, o que pode 
ser uma opção vantajosa, 

especialmente em edifícios 
maiores.
- Dica 4: Realização da 
Assembleia e Registro da 
Eleição
Durante a assembleia, re-
comenda-se conduzir o 
processo com ordem e im-
parcialidade.
A mesa deve garantir que 
todos os candidatos pos-
sam se apresentar e res-
ponder a eventuais dúvi-
das.
A votação deve seguir o 
quórum previsto na conven-
ção e o resultado precisa 
ser registrado formalmente 
em ata, com data de início e 
término do mandato.
Esse registro é necessário 

para a atualização do CNPJ 
do condomínio junto à Re-
ceita Federal.
- Dica 5: Transição e Parti-
cipação Ativa dos Condô-
minos
Após a eleição, é importan-
te garantir uma boa transi-
ção entre o síndico anterior 
e o novo gestor.
A entrega de documentos, 
senhas, contratos e pres-
tações de contas deve ser 
organizada e transparente.
Além disso, o novo síndico 
precisa ser orientado sobre 
suas responsabilidades le-
gais e administrativas.
O apoio de uma adminis-
tradora experiente e de as-
sessoria jurídica pode fazer 

toda a diferença nesse mo-
mento.
 Por fim, vale lembrar que 
a eleição do síndico não 
é um evento isolado, mas 
parte de um processo con-
tínuo de participação e 
fiscalização por parte dos 
condôminos.
A transparência, o diálogo 
e o cumprimento das nor-
mas condominiais e legis-
lação são a base de uma 
gestão eficiente e de uma 
convivência harmoniosa.
Mais do que escolher um 
gestor, a assembleia esco-
lhe quem representará os 
interesses coletivos e man-
terá a ordem e o valor do 
patrimônio de todos.

Eleição de Síndico: 5 Cuidados indispensáveis 
para um Processo Justo e Transparente

A ELEIÇÃO DO SÍNDICO É UM DOS MOMENTOS MAIS IMPORTANTES DA VIDA CONDOMINIAL


